
CONSELHO DE CONTRIBUINTES DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

 

21.416/13/1ª  1
 Publicado no Diário Oficial em 21/12/2013 - Cópia WEB 

 
Acórdão: 21.416/13/1ª   Rito:  Sumário 

PTA/AI: 01.000196397-31 

Impugnação: 40.010134352-56 

Impugnante: Paulo Roberto da Silva CPF 72620080649 - ME 

 IE: 001494099.01-25 

Origem: DFT/Pouso Alegre/Sul 

EMENTA 

MERCADORIA –––– SAÍDA DESACOBERTADA - OMISSÃO DE RECEITA - 
CARTÃO DE CRÉDITO E/OU DÉBITO. Constatada a saída de mercadorias 
desacobertadas de documentação fiscal, apuradas mediante confronto entre as 
vendas declaradas ao Fisco pela Impugnante e as informações constantes nas 
Declarações do Simples Nacional com os valores constantes em extratos fornecidos 
pelas administradoras de cartões de crédito e/ou débito. Procedimento fiscal 
considerado tecnicamente idôneo, nos termos do art. 194, incisos I e VII da Parte 
Geral do RICMS/02. Exigências de ICMS, Multa de Revalidação capitulada no 
art. 56, inciso II e Multa Isolada prevista no art. 55, inciso II, ambos da Lei nºººº 
6.763/75. Crédito tributário reformulado pelo Fisco. Lançamento parcialmente 
procedente. Decisão unânime.  

RELATÓRIO 

A autuação versa sobre a acusação fiscal de que o Contribuinte promoveu 
saídas de mercadorias desacobertadas de documentação fiscal, apuradas mediante 
confronto entre as vendas declaradas pela Impugnante ao Fisco e as informações 
constantes nas Declarações do Simples Nacional com os valores constantes em extratos 
fornecidos por administradora de cartões de crédito e/ou débito, recolhendo, em 
consequência, ICMS a menor, no período de novembro de 2011 a dezembro de 2012.  

Exige-se ICMS, Multa de Revalidação capitulada no art. 56, inciso II e 
Multa Isolada prevista no art. 55, inciso II, ambos da Lei nº 6763/75.  

Inconformado, o Autuado apresenta, tempestivamente e por procurador 
regularmente constituído, Impugnação às fls. 58 e faz o recolhimento de parte do 
crédito tributário conforme DAE de fls. 67/68. 

O Fisco manifesta-se às fls. 72/81 e reformula o crédito tributário (fls. 
88/89). 

Aberta vista, o Autuado não se manifesta. 

DECISÃO 

A autuação versa sobre a acusação fiscal de que o Contribuinte promoveu 
saídas de mercadorias desacobertadas de documentação fiscal, apuradas mediante 
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confronto entre as vendas declaradas pela Impugnante ao Fisco e as informações 
constantes nas Declarações do Simples Nacional com os valores constantes em extratos 
fornecidos por administradora de cartões de crédito e/ou débito, recolhendo, em 
consequência, ICMS a menor, no período de novembro de 2011 a dezembro de 2012.  

O procedimento adotado pelo Fisco, ao analisar a documentação subsidiária 
e fiscal do Autuado para apuração das operações realizadas, é tecnicamente idôneo e 
previsto no art. 194, incisos I e VII, Parte Geral do RICMS/02, nos seguintes termos: 

Art. 194 – Para apuração das operações ou das 
prestações realizadas pelo sujeito passivo, o 
Fisco poderá utilizar quaisquer procedimentos 
tecnicamente idôneos, tais como: 

I - análise da escrita comercial e fiscal e de 
documentos fiscais e subsidiários. 

(...) 

VII - exame dos elementos de declaração ou de 
contrato firmado pelo sujeito passivo, nos quais 
conste a existência de mercadoria ou serviço 
suscetíveis de se constituírem em objeto de 
operação ou prestação tributáveis. 

O Autuado, em sua defesa, alega ter conferido as vendas e lançado em sua 
escrita fiscal os valores das operações efetuadas com cartão de crédito e em dinheiro. 

Entretanto, razão não lhe assiste. 

O Relatório “Detalhamento das Vendas” preenchido pelo Impugnante para o 
ano de 2011 contém valores apenas em dinheiro, embora a empresa CIELO S/A acuse 
vendas neste período. E para o ano de 2012 apresenta valores de cartão de crédito, 
porém, inferiores aos declarados pelas empresas CIELO S/A e BANCO SANTANDER 
(BRASIL) S/A para o mesmo período. 

O Impugnante alega, ainda, ter acertado e corrigido os valores dos meses de 
novembro e dezembro de 2012, recolhendo conforme os Documentos de Arrecadação 
Estadual (DAE) anexados ao PTA e enviada a Declaração Retificadora do Simples 
Nacional para os referidos meses no dia 11/06/13 (fls. 84/87), após o recebimento do 
Auto de Início da Ação Fiscal - AIAF, que se deu em 19/04/13. 

Porém, nos termos do art. 207 do RPTA, Decreto n° 44.747/08, o início da 
ação fiscal impossibilita a denúncia espontânea de irregularidades tributárias 
relacionadas ao seu objeto e período de fiscalização: 

Art. 207.  O Contribuinte poderá, mediante denúncia 
espontânea, procurar a repartição fazendária a que 
estiver circunscrito para comunicar falha, sanar 
irregularidade ou recolher tributo não pago na 
época própria, desde que não relacionados com o 
objeto e o período de ação fiscal já iniciada.  
Grifou-se.  

Insta registrar que o ICMS recolhido, referente aos meses de novembro e 
dezembro de 2012 (DAEs fls.68 e 69), é inferior ao devido em decorrência de utilização 
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indevida da alíquota prevista no Anexo I da Lei Complementar n° 123/06, contrariando 
o disposto no seu art. 13, § 1°, inciso XIII, alínea “f”.  

Frise-se que a Lei Complementar nº 123/06 realmente estabelece tratamento 
diferenciado e favorecido às microempresas e empresas de pequeno porte. No entanto, 
também determina que, nos casos em que as empresas optantes pelo Simples Nacional 
deixam de cumprir suas obrigações, como a correta emissão de notas fiscais, não serão 
aplicadas as regras diferenciadas. 

Saliente-se que, os valores recolhidos foram abatidos do ICMS resultando 
ainda imposto a recolher, conforme novo demonstrativo do crédito tributário, fl. 83, 
Demonstrativo de Correção Monetária e Multas (DCMM), fls. 88 e Termo de 
Rerratificação, fls. 89. 

O Impugnante sustenta também que discorda da tabela utilizada, do valor 
apontado pelo Fisco e, que esse foi corrigido antes da lavratura do Auto de Infração. 

No entanto, o Autuado foi regularmente intimado do AIAF (fl.5), preencheu 
e assinou duas planilhas, denominadas “Detalhamento das Vendas” (fls.13/14), onde 
declarou os valores por ele efetuados por meio de cartão de crédito/débito e dinheiro 
referentes ao período de dezembro de 2011 a dezembro de 2012.  

O Fisco confrontou tais informações e as constantes nas Declarações do 
Simples Nacional com os valores dos extratos fornecidos por administradoras de 
cartões de crédito/débito. Apurada a diferença, é legítima a presunção “juris tantum” de 
que há omissão de receitas. 

E, a correção foi após ser intimado do Auto de Infração. O procedimento de 
atualização do Crédito Tributário e dos Juros Moratórios está previsto no RPTA 
(Decreto n° 44.747/08), nos seguintes termos: 

Art. 212.  Os débitos decorrentes do não-
recolhimento de tributo e multa nos prazos 
fixados, terão, se for o caso, seu valor corrigido 
em função da variação do poder aquisitivo da 
moeda, observado o disposto em resolução da 
Secretaria de Estado de Fazenda. 

 Art. 213. A atualização monetária abrange 
inclusive o período em que a exigibilidade do 
crédito tributário esteja suspensa, e terá como 
termo inicial a data do vencimento da obrigação. 

Parágrafo único.  Em se tratando de imposição de 
penalidade por descumprimento de obrigação 
acessória, o termo inicial será a data da 
intimação do sujeito passivo. 

Art. 214. O depósito administrativo do montante 
total do crédito tributário suspende a atualização 
monetária a partir da data em que for efetuado o 
depósito. 

Art. 215. Sobre os débitos decorrentes do não-
recolhimento de tributo e multa nos prazos fixados 
na legislação, incidirão juros de mora, calculados 
do dia em que o débito deveria ter sido pago até o 
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dia anterior ao de seu efetivo pagamento, com base 
no critério adotado para cobrança dos débitos 
fiscais federais. 

As normas que respaldam o procedimento fiscal encontra-se prevista nos art. 
10-A e 13-A da Parte 1 do Anexo VII do RICMS/02, in verbis: 

Art. 10-A. As administradoras de cartões de 
crédito, de cartões de débito em conta-corrente, 
as empresas que prestam serviços operacionais 
relacionados à administração de cartões de crédito 
ou de débito em conta-corrente e as empresas 
similares manterão arquivo eletrônico referente a 
totalidade das operações e prestações realizadas 
no período de apuração por estabelecimentos de 
contribuintes do ICMS constantes do Cadastro 
Resumido de Contribuintes do ICMS disponível no 
endereço eletrônico da Secretaria de Estado de 
Fazenda, www.fazenda.mg.gov.br, cujos pagamentos 
sejam realizados por meio de seus sistemas de 
crédito, débito ou similares 

(...) 

Art. 13-A - As administradoras de cartões de 
crédito, de cartões de débito em conta-corrente, 
as empresas que prestam serviços operacionais 
relacionados à administração de cartões de crédito 
ou de débito em conta-corrente e as empresas 
similares entregarão o arquivo eletrônico de que 
trata o art. 10-A deste anexo até o dia quinze de 
cada mês, relativamente às operações e prestações 
realizadas no mês imediatamente anterior. 

§ 1º - As empresas de que trata o caput deverão: 

I - gerar e transmitir os arquivos, utilizando-se 
do aplicativo Validador TEF disponível no endereço 
eletrônico www.sintegra.gov.br; 

II - verificar a consistência do arquivo, gerar a 
mídia e transmiti-la, utilizando-se da versão mais 
atualizada do aplicativo validador e transmissor. 

§ 2º - A omissão de entrega das informações a que 
se refere o caput sujeitará a administradora, a 
operadora e empresa similar à penalidade prevista 
no inciso XL do art. 54 da Lei nº 6.763, de 26 de 
dezembro de 1975. 

Como bem salienta o Fisco, as informações prestadas pela administradora de 
cartão de crédito e/ou débito são documentos fiscais, nos termos do disposto no art. 
132, inciso III do RICMS/02, transcrito a seguir: 

Art. 132 – São considerados, ainda, documentos 
fiscais: 

(...) 

III - as informações prestadas pelas 
administradoras de cartões de crédito, de cartões 
de débito em conta-corrente, por empresa que 
presta serviços operacionais relacionados à 
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administração de cartões de crédito ou de débito 
em conta-corrente ou por similares, relativas às 
operações e prestações realizadas por 
estabelecimentos de contribuintes do ICMS, cujos 
pagamentos sejam realizados por meio de sistemas 
de crédito, débito ou similar. 

Parágrafo único - As informações a que se refere o 
inciso III do caput serão mantidas, geradas e 
transmitidas em arquivo eletrônico segundo as 
disposições constantes do Anexo VII deste 
Regulamento e, quando solicitado pelo titular da 
Delegacia Fiscal da circunscrição do 
estabelecimento contribuinte, apresentadas em 
relatório impresso em papel timbrado da 
administradora, contendo a totalidade ou parte das 
informações apresentadas em meio eletrônico, 
conforme a intimação. 

Também a “Declaração Mensal de Vendas” é considerada um documento 
fiscal nos termos do art. 132, inciso II do RICMS/02: 

Art. 132. São considerados, ainda, documentos 
fiscais: 

(...) 

II - a declaração, a informação e os documentos de 
controle interno exigidos pelo Fisco que permitam 
esclarecer ou acompanhar o comportamento fiscal do 
contribuinte ou de qualquer pessoa que guarde 
relação com os interesses da fiscalização do 
imposto; 

Repita-se, por oportuno, que as vendas não levadas à tributação foram 
apuradas pelo cotejo das vendas com cartão de crédito e/ou débito (conforme 
informação da administradora dos cartões) com  vendas informadas pela Contribuinte 
por meio do “Detalhamento Mensal de Vendas” e na Declaração do Simples Nacional , 
estando o cálculo demonstrado na planilha de fls. 18. 

Há a destacar-se as disposições da legislação tributária mineira acerca da 
base de cálculo do imposto, notadamente o disposto no art. 43, inciso IV do RICMS/02:  

 

Art. 43 - Ressalvado o disposto no artigo seguinte 
e em outras hipóteses previstas neste Regulamento 
e no Anexo IV, a base de cálculo do imposto é: 

(...) 

IV - na saída de mercadoria, a qualquer título, de 
estabelecimento de contribuinte, ainda que em 
transferência para outro estabelecimento do mesmo 
titular: 

a)ressalvada a hipótese prevista na alínea 
seguinte, o valor da operação ou, na sua falta: 

 



CONSELHO DE CONTRIBUINTES DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

 

21.416/13/1ª  6
 Publicado no Diário Oficial em 21/12/2013 - Cópia WEB 

A alíquota aplicável às saídas realizadas pela Autuada é a prevista no art. 42, 
alínea “e” do RICMS/02: 

 

Art. 42 - As alíquotas do imposto são: 

(...) 

e) 18 % (dezoito por cento), nas operações e nas 
prestações não especificadas nas alíneas 
anteriores; 

Portanto, a falta de cumprimento das obrigações tributárias e fiscais sujeita o 
contribuinte ao pagamento do imposto e demais acréscimos legais, previstos na 
legislação, devendo ser utilizada a alíquota aplicável ao ramo de suas atividades 
conforme previsto no citado art. art. 42, inciso I “e” Parte Geral do RICMS/02. 

Uma vez comprovada a realização de operações sem a devida emissão de 
documentos fiscais, resulta correta a exigência, à margem do regime do Simples 
Nacional, do imposto e respectivas penalidades, conforme preceitua o art. 13 da Lei 
Complementar nº 123/06: 

Art. 13.  O Simples Nacional implica o 
recolhimento mensal, mediante documento único de 
arrecadação, dos seguintes impostos e 
contribuições:  

(...) 

§ 1º O recolhimento na forma deste artigo não 
exclui a incidência dos seguintes impostos ou 
contribuições, devidos na qualidade de 
contribuinte ou responsável, em relação aos quais 
será observada a legislação aplicável às demais 
pessoas jurídicas:  

(...) 

XIII - ICMS devido:  

(...) 

f) na operação ou prestação desacobertada de 
documento fiscal;  

Assim, verifica-se que restou caracterizada a infringência à legislação 
tributária, sendo, por conseguinte, parcialmente legítimas as exigências nos termos da 
reformulação do crédito tributário efetuada pela Fiscalização às fls. 88/89. 

Diante do exposto, ACORDA a 1ª Câmara de Julgamento do CC/MG, à 
unanimidade, em julgar parcialmente procedente o lançamento, nos termos da 
reformulação do crédito tributário efetuada pela Fiscalização às fls. 88/89. Pela Fazenda 
Pública Estadual, sustentou oralmente o Dr. Francisco de Assis Vasconcelos Barros.  
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Participaram do julgamento, além dos signatários, os Conselheiros Carlos Alberto 
Moreira Alves e Ivana Maria de Almeida. 

 

Sala das Sessões, 07 de novembro de 2013. 

Maria de Lourdes Medeiros 
Presidente / Revisora 

Sauro Henrique de Almeida 
Relator 
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